
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1105142 - SP (2026/0231179-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RODOLFO ALEX BRAZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  FURTO. REINCIDÊNCIA.
REITERAÇÃO DELITIVA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  singular  que  indeferiu  liminarmente
habeas corpus.

2.  Pretensão defensiva de trancamento da ação penal por aplicação do princípio da
insignificância,  alegando  baixo  valor  dos  objetos  furtados  e  sustentando  que  a
reincidência não impediria a incidência do referido princípio.

3.  Instância  de  origem  destacou  a  inaplicabilidade  da  insignificância  em  razão  da
reincidência  e  da  existência  de  condenações  por  crimes  patrimoniais,  evidenciando
reiteração delitiva.

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o princípio da insignificância pode ser
aplicado para reconhecer atipicidade material e trancar a ação penal em hipótese de
furto de pequeno valor; e (ii) saber se a reincidência e a habitualidade delitiva afastam,
por si, os vetores objetivos necessários à aplicação do princípio da insignificância.
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III. Razões de decidir

5.  A aplicação do princípio da insignificância exige a presença cumulativa dos vetores
de mínima ofensividade da conduta, ausência de periculosidade social, reduzido grau
de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica.

6.  A reincidência e a reiteração em crimes patrimoniais evidenciam elevado grau de
reprovabilidade e afastam os pressupostos objetivos do princípio da insignificância.

7.  O eventual  baixo valor  da res furtiva, isoladamente,  não autoriza a incidência do
princípio  da  insignificância  quando  presentes  circunstâncias  que  ampliam  a
ofensividade e a reprovabilidade da conduta.

8. Inexistindo preenchimento dos requisitos objetivos da insignificância, não se justifica
o trancamento da ação penal pela via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  A  reincidência  e  a  habitualidade  delitiva  afastam  a  incidência  do  princípio  da
insignificância por revelarem elevado grau de reprovabilidade da conduta.

2.  O baixo valor da res furtiva, isoladamente, não autoriza a aplicação do princípio da
insignificância quando ausentes os vetores objetivos cumulativos.

3.  A aplicação do princípio da insignificância exige a presença simultânea de mínima
ofensividade,  ausência  de  periculosidade social,  reduzido  grau de  reprovabilidade e
inexpressividade da lesão jurídica.

Dispositivos relevantes citados:

Não há dispositivos legais específicos citados.

Jurisprudência relevante citada:

Não há precedentes específicos identificados fora de citações.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 24 de setembro de 2026.
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JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1105142 - SP (2026/0231179-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RODOLFO ALEX BRAZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  FURTO. REINCIDÊNCIA.
REITERAÇÃO DELITIVA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  singular  que  indeferiu  liminarmente
habeas corpus.

2.  Pretensão defensiva de trancamento da ação penal por aplicação do princípio da
insignificância,  alegando  baixo  valor  dos  objetos  furtados  e  sustentando  que  a
reincidência não impediria a incidência do referido princípio.

3.  Instância  de  origem  destacou  a  inaplicabilidade  da  insignificância  em  razão  da
reincidência  e  da  existência  de  condenações  por  crimes  patrimoniais,  evidenciando
reiteração delitiva.

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o princípio da insignificância pode ser
aplicado para reconhecer atipicidade material e trancar a ação penal em hipótese de
furto de pequeno valor; e (ii) saber se a reincidência e a habitualidade delitiva afastam,
por si, os vetores objetivos necessários à aplicação do princípio da insignificância.
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III. Razões de decidir

5.  A aplicação do princípio da insignificância exige a presença cumulativa dos vetores
de mínima ofensividade da conduta, ausência de periculosidade social, reduzido grau
de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica.

6.  A reincidência e a reiteração em crimes patrimoniais evidenciam elevado grau de
reprovabilidade e afastam os pressupostos objetivos do princípio da insignificância.

7.  O eventual  baixo valor  da res furtiva, isoladamente,  não autoriza a incidência do
princípio  da  insignificância  quando  presentes  circunstâncias  que  ampliam  a
ofensividade e a reprovabilidade da conduta.

8. Inexistindo preenchimento dos requisitos objetivos da insignificância, não se justifica
o trancamento da ação penal pela via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  A  reincidência  e  a  habitualidade  delitiva  afastam  a  incidência  do  princípio  da
insignificância por revelarem elevado grau de reprovabilidade da conduta.

2.  O baixo valor da res furtiva, isoladamente, não autoriza a aplicação do princípio da
insignificância quando ausentes os vetores objetivos cumulativos.

3.  A aplicação do princípio da insignificância exige a presença simultânea de mínima
ofensividade,  ausência  de  periculosidade social,  reduzido  grau de  reprovabilidade e
inexpressividade da lesão jurídica.

Dispositivos relevantes citados:

Não há dispositivos legais específicos citados.

Jurisprudência relevante citada:

Não há precedentes específicos identificados fora de citações.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  RODOLFO ALEX BRAZ contra

decisão singular que não conheceu do habeas corpus.

O agravante, em síntese, reitera a tese de que seria o caso de aplicação do

princípio da insignificância. Aduz que a sua reincidência não impediria a incidência do

referido princípio.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso

pelo Órgão colegiado.
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É o relatório.

VOTO

O  presente  agravo  regimental  não  merece  provimento,  em  que  pesem  os

argumentos apresentados pelo agravante,  devendo a decisão ser  mantida por  seus

próprios fundamentos.

No caso, a defesa busca o trancamento da ação penal em razão da incidência

do princípio da insignificância.

No ponto, confira-se a fundamentação apresentada pelas instâncias ordinárias:

Acórdão:
"[...]
Pelo  meu  voto,  compreende-se  não  ser  caso  de

aplicação do princípio da insignificância.
Em  que  pese  se  trate  de  crime  que  não  contém

violência  ou  grave  ameaça,  a  decisão  impugnada  refere
que  o  paciente  registra  antecedentes  criminais,  inclusive
pelo  cometimento  de  crimes  contra  o  patrimônio,  sendo
reincidente.

De  fato,  analisando  a  folha  de  antecedentes  do
paciente,  constata- se a existência de diversos inquéritos
policiais  e  de  condenação  definitiva  por  crime  contra  o
patrimônio." (fl. 14)

Decisão:
"[...]
Verifico  não  estar  configurada  nenhuma  das

hipóteses previstas no artigo 397 do Código de Processo
Penal. Com efeito, os elementos que até o momento vieram
aos autos são suficientes para alicerçar juízo de prova da
materialidade e indícios de autoria. Verifica-se que embora
se tenha a alegação de ser itens de baixo valor e potencial
lesivo  à  vítima,  o  réu  ostenta  histórico  criminal  com
condenações por crimes patrimoniais, o que afasta a tese
de  extrema  necessidade,  tendo  em  vista  a  reiteração
delitiva." (fl. 40)

Consoante entendimento da Suprema Corte, são requisitos para aplicação do

princípio  da  insignificância:  a  mínima  ofensividade  da  conduta,  a  ausência  de

periculosidade social na ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e

a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No  caso,  a  despeito  do  valor  dos  objetos  furtados,  a  origem  destacou  a

inaplicabilidade  do  princípio  em  questão  em  decorrência  da  reincidência  do  ora

paciente, destacando a existência de condenações por crimes patrimoniais. Assim, não

cabe a pretensão de trancamento da ação penal, haja vista a ausência de reduzido grau

de reprovabilidade do comportamento do agente.

Nesse sentido:
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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  FURTO
QUALIFICADO.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
REINCIDÊNCIA.  CONCURSO  DE  AGENTES  E
ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULO.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra

decisão que não conheceu de habeas corpus no qual se
postulou  a  aplicação  do  princípio  da  insignificância  em
crime de furto qualificado.

2.  Fato  relevante.  Furto  de  botijão  de  gás  com
arrombamento de porta, com a vítima dentro da residência,
qualificado  por  concurso  de  agentes  e  rompimento  de
obstáculo. Agravante reincidente em delitos patrimoniais.

3. As decisões anteriores. Tribunal de origem afastou
a  insignificância  em  razão  da  reincidência,  das
qualificadoras e da relevância do bem subtraído.  Parecer
ministerial pelo desprovimento do agravo regimental.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o

princípio da insignificância é aplicável ao furto qualificado
por  concurso  de  agentes  e  rompimento  de  obstáculo,
praticado por agente reincidente, envolvendo subtração de
bem  de  utilidade  essencial  à  vítima,  ainda  que  alegado
baixo valor da res furtiva.

III. Razões de decidir
5.  O  reconhecimento  da  insignificância  exige  a

concomitância  de  vetores  que  evidenciem  mínima
ofensividade,  ausência  de  periculosidade  social,  reduzido
grau  de  reprovabilidade  e  inexpressividade  da  lesão
jurídica,  requisitos  não satisfeitos  pelas circunstâncias do
caso.

6. A qualificação do furto por concurso de agentes e
rompimento de obstáculo revela especial reprovabilidade da
conduta e afasta a atipicidade material.

7.   A   reincidência   em   crimes   patrimoniais   e   a
habitualidade   delitiva   configuram   elemento   objetivo
impeditivo da incidência do princípio da insignificância.

8.  O  eventual  valor  reduzido  da  res  furtiva,
isoladamente,  não  autoriza  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância  quando  presentes  circunstâncias  que
ampliam a ofensividade e a reprovabilidade da conduta.

IV. Dispositivo e tese
9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  1.065.929/RO,  relatora  Ministra

Maria Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em 9/6/2026,
DJEN de 16/6/2026.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE.  REITERAÇÃO
DELITIVA.  REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA.  RECURSO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  que
manteve condenação pelo crime de furto simples (art.155,
caput,  na  forma  do  art.  71, ambos  do  Código  Penal),
negando a aplicação do princípio da insignificância por ser
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o réu  multireincidente,  inclusive  específico.  II.  QUESTÃO
EM DISCUSSÃO

Há uma questão em discussão: definir se o princípio
da  insignificância  é  aplicável  ao  caso,  considerando  a
reincidência  específica  do  recorrente.  III.  RAZÕES  DE
DECIDIR

Para  a  aplicação  do  princípio  da  insignificância
exige-se  a  presença  cumulativa  de  quatro  requisitos
objetivos:  mínima  ofensividade  da  conduta,  ausência  de
periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade do
comportamento  e  inexpressividade  da  lesão  jurídica
provocada.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(STJ)   é   no   sentido   de   que   descabe   a   aplicação   do
princípio da insignificância na hipótese de o agente ser
reincidente específico, dada a maior reprovabilidade da
conduta.

No  caso  concreto,  as  instâncias  de  origem
apontaram que o réu ostenta condenações com transito em
julgado,  inclusive  por  furtos  anteriores,  o  que  demonstra
comportamento habitual  na prática delitiva e alto grau de
reprovabilidade. IV. DISPOSITIVO E TESE

Recurso desprovido
(AREsp  n.  2.555.226/DF,  relatora  Ministra  Daniela

Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/2/2025, DJEN  de
25/2/2025.)

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO.
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  REINCIDÊNCIA  E
MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

negou provimento ao recurso especial, visando à aplicação
do princípio da insignificância em razão do valor ínfimo do
bem furtado.

2. A agravante foi condenada pela prática do delito
de  furto,  com  confirmação  pelo  Tribunal  de  origem,  que
negou a aplicação do princípio da insignificância devido à
reincidência e maus antecedentes.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o

princípio da insignificância pode ser aplicado em caso de
furto de bem de pequeno valor, considerando a reincidência
específica e a habitualidade delitiva da acusada.

III. Razões de decidir
4.  A  prática  contumaz  de  infrações  penais,

evidenciada  pela  reincidência  específica,  reveste-se  de
relevante reprovabilidade, incompatível com a aplicação do
princípio  da  insignificância,  ainda  que  o  valor  do  bem
subtraído não tenha sido expressivo.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância

não  se  aplica  em  casos  de  reiteração  delitiva. 2.   A
reincidência   específica   afasta   a   possibilidade   de
aplicação do princípio da bagatela".

Dispositivos  relevantes  citados:  Código  Penal,
art. 155.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AgRg
no  AREsp  2.111.242/MG,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,
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Quinta Turma, julgado em  22/11/2022; STJ, AgRg no HC
953.805/MG,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 19/2/2025.

(AgRg no AREsp n.  2.871.690/MG, relator Ministro
Joel  Ilan Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado em  21/5/2025,
DJEN de 26/5/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E  PROCESSO  PENAL.
FURTO.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES
PATRIMONIAIS.  REGIME  INICIAL  SEMIABERTO.  PENA
INFERIOR A 4 ANOS. RÉU REINCIDENTE E COM MAUS
ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.

1.  O  Supremo  Tribunal  Federal  consagrou  o
entendimento  de  que,  para  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância, devem estar presentes, cumulativamente, as
seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da
conduta  do agente;  b)  nenhuma periculosidade social  da
ação;  c)  reduzido  grau  de  reprovabilidade  do
comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão
jurídica provocada.

2.   Na   espécie,   não   há   como   reconhecer   o
reduzido   grau   de   reprovabilidade   ou   a   mínima
ofensividade da conduta, pois, independentemente do
valor  atribuído à  res   furtiva,  consta  dos autos que o
agravante  é   reincidente  específico,  circunstância  que
demonstra   a   prática   de   crimes   de   forma   habitual   e
reiterada,  reveladora de personalidade voltada para o
crime, ficando afastado o requisito do reduzido grau de
reprovabilidade da conduta para aplicação do princípio
da insignificância ora pretendido.

Precedentes.
3. O entendimento desta Corte Superior é no sentido

de que, "configurada a reincidência e aplicada pena igual
ou  inferior  a  4  anos  de  reclusão,  poderá  o  condenado,
desde  o  princípio,  cumpri-la  em  regime  fechado,  se
desfavorável  qualquer  das  circunstâncias  previstas  no
artigo 59 do Código Penal" (AgRg no AREsp  759.045/SP,
relator  Ministro  Felix  Fischer,  Quinta  Turma,  julgado  em
17/8/2017, DJe 23/8/2017).

4. No presente caso, diante da presença de vetoriais
negativas do art. 59 do CP e da reincidência do réu, embora
o quantum da reprimenda (1 ano, 9 meses e 29 dias de
reclusão)  comporte  o  regime  aberto,  seria  possível  até
mesmo a fixação do regime fechado. Desse modo, não se
mostra  inadequada  a  imposição  do  regime  semiaberto,
devendo ser mantido o acórdão recorrido.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  AREsp n.  2.860.464/DF,  relator  Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
6/5/2025, DJEN de 12/5/2025.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I.  Caso  em  exame1.  Agravo  regimental  interposto
contra  decisão  da  Presidência  desta  Corte  que  indeferiu
liminarmente  habeas  corpus  impetrado  em  favor  do
agravante,  visando  à  aplicação  do  princípio  da

Documento eletrônico VDA60069792 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 16/09/2026 11:10:00
Código de Controle do Documento: cfd5b127-fd0b-4d3e-b9bd-7274108e7ab5



insignificância e ao reconhecimento da atipicidade material
da conduta em razão do valor ínfimo do bem furtado.

II. Questão em discussão2. A questão em discussão
consiste em saber se o princípio da insignificância pode ser
aplicado em caso de furto de pequeno valor, considerando
a  reincidência  específica  e  a  habitualidade  delitiva  do
acusado.

III. Razões de decidir3. O princípio da insignificância
não  se  aplica  em casos  de  reiteração  delitiva,  salvo  em
circunstâncias  excepcionais,  o  que  não  se  verifica  no
presente  caso,  dado  o  histórico  de  reincidência  do
agravante.

4. A reincidência específica do agravante demonstra
habitualidade  delitiva,  afastando  a  possibilidade  de
aplicação do princípio da bagatela.

5. A restituição do bem subtraído à vítima não afasta
a  consumação  do  delito  nem  permite  a  aplicação  do
princípio da insignificância.

IV. Dispositivo e tese6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância

não  se  aplica  em  casos  de  reiteração  delitiva. 2.   A
reincidência   específica   afasta   a   possibilidade   de
aplicação do princípio  da  bagatela. 3.  A  restituição  do
bem  subtraído  não  afasta  a  consumação  do  delito  nem
permite a aplicação do princípio da insignificância".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos
legais específicos citados. Jurisprudência relevante citada:
STF,  HC  84.412-0/SP,  Rel.  Min.  Celso  de  Mello,  DJU
19.11.2004;  STJ,  AgRg  no  RHC  175.416/BA,  Rel.  Min.
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 15.08.2023; STJ,
AgRg  no  HC  788.738/SP,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 22.05.2023.

(AgRg no HC n. 953.805/MG, relator Ministro Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  19/2/2025, DJEN  de
25/2/2025.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.105.142 / SP

Número Registro: 2026/0231179-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15074992920248260451 20971235620268260000 23212982024 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RODOLFO ALEX BRAZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODOLFO ALEX BRAZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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